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RESUMO – Objetiva-se apresentar uma discussão teórica e jurídica sobre como os benefícios fiscais, vistos enquanto instrumento econômico, jurídico e legislativo, podem ser utilizados para uma finalidade específica, qual seja: a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável na sociedade. Utiliza-se o método revisional teórico com reservas críticas e análise legislativa. A crise ambiental que a sociedade enfrenta, tem na pós-modernidade, implicado uma crescente necessidade de correlação entre ciências e diálogos interdisciplinares. Associado a isto, o direcionamento de uma política tributária acertada aparece como um caminho possível para o enfrentamento da crise ambiental. A extrafiscalidade tributária, na compreensão do Estado dentro de uma sociedade capitalista e de mercado, apresenta importância em que o intervencionismo fiscal serve como ferramenta eficaz para uma reforma socioambiental, sendo a adoção de postura negativa, um “não tributar”, por meio de benefícios fiscais, um instrumento a ser considerado na busca de objetivos específicos.
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Introdução

O presente artigo faz uma reflexão sobre a importância de considerar a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável como objetivos centrais das Ciências Jurídicas e Ambientais.

É nesta conjuntura, que se faz uma correlação entre a função do Direito Tributário, como sub-ramo do Direito, e o objetivo proposto, considerando, desta forma, que benefícios fiscais devem ser utilizados como instrumento para incentivar a preservação ambiental.

Problematiza-se conectando a análise de benefícios fiscais concedidos para atingir uma finalidade específica: uma adaptação social com o escopo de atingir a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável em curto prazo. 

Torna-se necessária a discussão do tema em questão, buscando despertar nos juristas, legisladores e agentes públicos a ideia de que as questões ambientais, nos dias atuais, devem ser pautadas com prioridade, e que a implantação de uma política tributária acertada e modelada, pode ser um instrumento relevante no enfrentamento dos principais problemas ambientais cotidianos.


Material e Métodos


A metodologia utilizada compreende uma apreciação e revisão de levantamento de dados bibliográficos sobre meio ambiente, Direito Tributário e benefícios fiscais, além de análise legislativa. Na esfera do método, parte-se da contraposição dialética para o diálogo junto ao objeto proposto.
Resultados e Discussão


A preservação do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, do final do século XX até os dias de hoje, são elementos de inúmeras produções científicas e assuntos que ganharam grande relevância, tendo em vista a crescente preocupação que envolve as temáticas e os constantes problemas que a população mundial vem sofrendo com a degradação e avanço da crise do meio ambiente no Planeta. (IPCC, 2013; PBMC, 2013; MARENGO ET AL, 2009; AMBRIZZI ET AL, 2007).

Neste passo, o papel do Estado num paradigma Pós-Moderno é criar instrumentos necessários que garantam o equilíbrio entre o processo de desenvolvimento econômico e a preservação ambiental, possuindo a Ciência jurídica papel fundamental para atingir tal objetivo.


A Constituição Federal Brasileira de 1988 declara no art. 225 que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo às presentes e futuras gerações”. (BRASIL, 1988).

É preciso ressalvar, que a Constituição de 1988 foi a primeira a tratar deliberadamente da questão ambiental. Segundo Silva (2003, p. 46): 
“Ela assumiu o tratamento da matéria em termos amplos e modernos. Traz um capítulo específico sobre o meio ambiente, inserido no título Da Ordem Social... Mas a questão permeia todo o seu texto...” 

Ao positivar as normas reguladoras expostas no seu texto legal, a Constituição priorizou as questões ambientais como fator essencial para a manutenção de uma vida digna, da paz social, da saúde, e de inúmeros outros direitos fundamentais presentes no ordenamento jurídico brasileiro.
É neste contexto, que a Ciência Jurídica ao garantir e positivar nos ordenamentos jurídicos em que está inserida, princípios, normas e meios para garantia da preservação do meio ambiente, acaba por atingir sua finalidade, estrita e específica, de garantidora, sob um corte epistemológico adequado, da preservação do meio ambiente.

Assim, a Ciência Jurídica possibilita que o Estado Democrático de Direito, perfilhe na ordem jurídica constitucional, um perfil de Estado Social e Liberal em busca do desenvolvimento sustentável dos mais altos valores de justiça e igualdade social, adequando-se a uma nova conjuntura de transição paradigmática da ciência contemporânea, presenciada nos dias atuais, vislumbrando a compreensão do Direito em prol do Meio Ambiente, num contexto Pós-Moderno.

De um ponto de vista mais estrito, partindo-se de um dos ramos presentes na Ciência Jurídica, pode-se fazer uma correlação direta entre o Direito Tributário e sua função na preservação do Meio Ambiente, já que o mesmo regula a atividade financeira do Estado no pertinente à tributação.

Levando isto em consideração, pode o Estado, sob uma análise do ordenamento pátrio, condicionar certas condutas e fatos jurídicos, incentivando ou delimitando determinadas práticas por intermédio de normas regulamentadoras, embasado nos ditames positivados, presente no art. 174 da Constituição Federal, in verbis: "Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento [...]". (BRASIL, 1988).
É sob este prisma, que a proteção fiscal do meio ambiente e a concessão de benefícios fiscais surgem como instrumento para atingir finalidades específicas, entre elas, a preservação do meio ambiente e a garantia do desenvolvimento sustentável.

Neste sentido, a utilização do Direito Tributário com finalidade precípua de garantidor de um Meio Ambiente saldável, constitui uma realidade presente em inúmeros ordenamentos jurídicos do mundo, como por exemplo, na União Europeia.

Cabe, assim, ressalvar as palavras de Molina e Vasco (2005, p. 158):

La protección fiscal del médio ambiente constituye ya uma realidad en los ordenamientos jurídicos de La Unión Europea. La fiscalidad ambiental abarca el establecimiento de tributos diseñados para proteger el médio ambiente y de medidas fiscales incorpordas a la regulación de los tributos ordinários. 

No ordenamento jurídico brasileiro, não resta dúvida que o Direito Tributário, hoje, deve nascer juridicamente marcado por sua função social observando a importância da preservação do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável. Seu exercício poderia ser concebível e balizado por este arquétipo. 

As lições doutrinárias de Canotilho (1995, p. 96) nos oferece um excelente opúsculo sobre o tema:

Neste final de milênio parece indiscutível que as exigências de protecção do ambiente natural ou construído (protecção da natureza, protecção do patrimônio cultural), vêm colocar (ou recolocar) dois problemas de particular importância: (1) o das relações recíprocas entre a garantia constitucional da propriedade e do direito fundamental da propriedade, por um lado, e o da proteção do ambiente por outro; (2) o da conformação jurídica destas relações pelo legislador e pelos tribunais. 

Todavia, e no mesmo diapasão, conquanto não seja possível sequer conceber modelos vinculadores a tal pragmática, esta função de modo algum tem o condão de diminuir ou anular o poder estatal de tributar, mas sim conceber meios para garantir um desígnio justo e relevante à Ciência Jurídica e ao Direito Tributário.

Neste aspecto, a questão torna-se mais sensível, todavia, quando começamos a analisar outras condicionantes que podem incidir sobre a problemática apresentada. 

No ordenamento pátrio nota-se uma lógica constitucional direcionada a ações de naturezas regulamentadora, fiscalizadora e punitiva, isto, tanto em relação ao Direito Tributário, quanto ao Direito Ambiental, sendo exatamente este, o motivo causador de conflitos entre o Estado e particulares, tornando-se uma realidade cada vez mais constante.

Os particulares por ânimo da casta de suas atividades forcejam num sentido de construir, empreender, fabricar, edificar, produzir, enfim gerar riqueza. Nesse movimento, construindo a dialética, tem-se por necessário, no outro lado, a disciplina do Estado regulando e fiscalizando a aplicação de normas tributárias e ambientais.

Por esta razão, no Brasil, a intervenção Estatal torna-se medida fundamental para garantir uma abordagem social e renovadora com a finalidade de utilizar o Direito Tributário como instrumento garantidor da preservação de um Meio Ambiente equilibrado e saudável, modificando, assim, o direcionamento lógico do ordenamento jurídico.

Assim sendo, oportunas as palavras de Bandeira de Mello (2002, p. 106):

A intervenção do Estado no domínio econômico, ou na ordem econômica, pode ocorrer de três modos; a saber, (a) ora dar-se-á através de seu “poder de polícia”, isto é, mediante leis e atos administrativos expedidos para executá-los, como agente normativo e regulador da atividade econômica, caso no qual exercerá funções de fiscalização e em que o planejamento que conceber será meramente indicativo para o setor privado e determinante para o setor público, tudo conforme prevê o art. 174; ora fará (b) mediante incentivos à iniciativa privada (também supostos no art. 174), estimulando-a com favores fiscais; e ora (c) ele próprio, em casos excepcionais, como logo se dirá atuará empresarialmente no setor, mediante pessoas que cria tal fim. 

No que respeita ao meio ambiente, a possibilidade de se utilizar o tributo como instrumento da sua proteção está diretamente relacionada à aplicação de políticas fiscais que onerem atividades prejudiciais, ou de ações negativas do Estado que isente certas atividades da incidência tributária.

É importante ressaltar, ainda, a importância da extrafiscalidade tributária, posto que o sistema tributário pós-moderno tem funções próprias, fundamentadas na concepção do Estado dentro de uma sociedade capitalista e de mercado. Observa-se a importância do caráter extrafiscal do tributo em que o intervencionismo fiscal serve de instrumento eficaz para a reforma ou a educação socioambiental.

Não há dúvida que a proteção ao meio ambiente não pode paralisar as atividades econômicas do Estado. Contudo, a proteção mais eficaz é exatamente aquela que conta com as atividades econômicas, que intervém no plano econômico em busca de uma maior efetividade de suas ações.

Por outro lado, todavia, o Estado pode adotar postura negativa não cobrando tributos, ou isentando certas atividades da incidência tributária para atingir a mesma pretensão almejada. É neste enfoco, que se insere a concessão de benefícios fiscais pelo Estado para concretização do desenvolvimento sustentável e da preservação do meio ambiente.
A legislação pátria possui inúmeras normas que garantem o benefício fiscal para fomentação de atividades específicas

A título de exemplificação pode-se enumerar: a Lei 11.329/2006 que dispõe sobre a prorrogação de incentivos fiscais para aplicação em fundos destinados ao desenvolvimento da indústria cinematográfica, a Medida Provisória 2228-1/2001, que dispõe, sobre a Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional; a Lei 11.472/2007, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo; a lei 11.438/2007 que dispõe, também sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo.      

Assim sendo, no ordenamento jurídico brasileiro, a utilização de benefícios fiscais para fomentação de atividades pré-estabelecidas, já é uma realidade crescente, devendo, entretanto, ser utilizada para atingir desígnios mais abrangentes, com importância estratégica e fundamental à sociedade.     
Surge, assim, o questionamento formulado por Soares (2003), sobre se os mecanismos econômicos fornecem uma maior esperança na resolução do problema ambiental, o mesmo explica que uma das dificuldades na utilização dos instrumentos econômicos na resolução dos problemas ambientais está interligada diretamente por o mundo das relações econômicas, caracterizar-se por ser caótico e de conhecimento incompleto. 

Em razão disto, tanto o incremento de impostos ambientais, quanto à concessão de benefícios fiscais, ou outros instrumentos econômicos passaram durante muito tempo, a serem considerados politicamente indefensáveis.

A construção de doutrinas concretas no imbróglio temático ajudou a reforçar a conclusão de que os mecanismos econômicos poderiam apresentar-se como método mais eficaz e socialmente mais justo na provisão do desenvolvimento sustentável e da preservação do meio ambiente.

É perceptível que o poder político e administrativo convive com um dilema, um paradoxo, de que numa economia de mercado imperfeito, a imposição de impostos ambientais, o direcionamento do erário arrecado com a tributação, e a utilização de tal instrumento econômico têm-se demonstrado impotente, pois a multiplicidade de fatos sociais e o desenho imperfeito da grande parte dos exemplos disponíveis de tributação ambiental, corroboram que os valores fixados pelo ente público ao contribuinte, são demasiadamente reduzidos para promoverem uma mudança comportamental dos mesmos.

Ao mesmo tempo em que, um agir positivo do Estado, uma medida impositiva, principalmente no contexto tributário, não contribui nenhum pouco à credibilidade destes instrumentos junto à opinião pública e junto à sociedade.

A escolha pela corrente que defende medidas impositivas do Estado poderia ter raízes nas premissas, ou base teórica compatível, com as opiniões que defendem a tributação de atividades ilícitas, justificando-se a adoção de tais medidas, apenas se demonstrassem que as mesmas poderiam diretamente produzir efeitos positivos no equilíbrio ecológico, o que não pode ser comprovado.

Por outro lado, pode-se defender, conforme Sá Gomes (1991), que os instrumentos de incentivo tornem-se gradualmente mais atrativos, devido ocorrer influência de grupos representativos de interesses ambientais no processo legislativo e pelo consumidor, progressivamente, ir se conscientizando da sua responsabilidade em busca do desenvolvimento sustentável.

Soares (2003) defende que a utilização de medidas econômicas no domínio ambiental pode ser atingida pelo uso de um processo de centralização de decisões atuando por meio de incentivos negativos ou positivos, defendendo, a ação negativa do Estado, o “não fazer”, o “não tributar”.
Isto traduz que a interferência do Estado deverá sofrer gradualmente diversas alterações, hoje estimulando determinadas condutas nas atividades econômicas com redução ou extinção de tributos, e num futuro próximo eliminando os incentivos que não forem mais necessários. Projetando-se, assim, um caminho rápido que irá do prêmio à sanção, de acordo com o grau de consciência socioambiental de cada sociedade.
Neste prisma, a criação ou modificação do sistema tributário, através de uma reforma fiscal, parece ser a melhor alternativa para gerar uma alteração de comportamento forçada pela pressão econômica. 

As taxas, impostos, medidas impositivas poderão ser utilizadas para desestimular o uso dos recursos naturais, e ainda adicionar ao preço do bem o valor despendido pela natureza, e os benefícios utilizados de maneira mais abrangente para vincular e incentivar atividades estratégicas. Os dois modelos, métodos, não se excluem entre si.

Empregar instrumentos econômicos não é missão simplória, impõe-se a necessidade de uma base de dados alargada e de qualidade sobre o ambiente, como por exemplo, sobre a poluição em análise, o poluidor, os custos de preservação, a valoração dos recursos ambientais livres, dos impostos, taxas e benefícios fiscais. 

Para isso, a administração deve dispor de infraestrutura e pessoal qualificado para a análise e controle adequados. Os instrumentos econômicos fiscais devem ser criteriosamente analisados para que sejam aplicados de forma eficaz.

Embora existam grandes limites de aplicação e problemas técnicos e morais na aplicação destes benefícios fiscais, a Ciência Jurídica deve ser flexível e ultrapassar a burocrática barreira do processo legislativo para que estes instrumentos se tornem realidade e possam, o mais rápido possível, atuar em favor do meio ambiente, e, consequentemente, da sociedade.

Assim, a tributação ambiental, e o estudo da concessão de benefícios fiscais, diante das novas demandas do Direito na pós-modernidade, vem se destacando não só no Brasil, como em diversos países, o que reforça uma mudança de paradigma, onde as problemáticas ambientais ganham relevância e se inserem em todos os outros ramos jurídicos.

Fato que cada realidade deve ser analisada separadamente, exigindo uma ação exclusiva e direcionada para que os efeitos necessários surjam, ou seja, para alguns casos podem ser necessários os benefícios, enquanto para outros não, cabendo ao Estado à orientação e aplicação de regras eficientes neste sentido.

Nestes termos, em meio aos instrumentos de regulação tem-se averiguado mais precisamente o instrumento econômico e em particular o tributário, ao que se outorga a confiança de uma maior efetividade, os meios fiscais devem ser largamente utilizados na busca da conservação ambiental. 

Conclusões

Conclui-se assim, que é através de instrumentos normativos que o ambiente encontrará o maior aliado. É a desoneração direta ou indireta sobre os indivíduos, que atinjam o patrimônio econômico, e que irão promover um esquema de ações, até mesmo de cunho voluntário, em benefício da política de defesa ambiental que irá possibilitar medidas mais eficazes. 

Os instrumentos econômicos fiscais podem ser usados para fomentar uma política de desenvolvimento sustentável positiva. Ou seja, não apenas desonerando as empresas de impostos, mas criando valores sociais, garantindo a preservação do meio ambiente, e gerando desenvolvimento sustentável.
No contexto contemporâneo, onde a crise ambiental se agrava, pode ser útil a interpretação de que os gestores se preocupem em estimular a produção e a tecnologia com regras mais respeitosas ao meio ambiente, sempre com um olhar no futuro, e não meramente restrito a arrecadação imediata, 
sendo a concessão de benefícios fiscais caminho para ajudar o desenvolvimento com uma preservação maior do meio ambiente.
É necessário partir de outra premissa que o momento que ora se vive é de mudança de paradigmas e mudança de uma cultura global onde há uma preocupação crescente com a sustentabilidade do planeta. 

Esta mudança de paradigma, que até então tinha como foco o crescente desenvolvimento econômico e a busca do conforto do ser humano, ainda não se adaptou com o novo modo de se viver, que está sendo exigido atualmente, principalmente no tocante à produção e ao consumo.

A legislação que se instaura neste momento tem uma feição transitória. As atuais leis que tenham por base a tributação ambiental não são definitivas, pois elas são úteis somente enquanto perdurar a necessidade de sua adoção, principalmente quando se trata de incentivo fiscal.

Percebe-se que a relevância da tributação ambiental, com a atual característica de extrafiscalidade, é de grande utilidade na formação desta nova cultura socioambiental que se almeja seja criada na sociedade contemporânea. 
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